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bloqueados pelo provimento 13/2006. Provimento nº 10/2012, 
das Corregedorias do TJ/PA. 6. Constituição da República de 
1988. A Política Agrícola e Reforma Agrária. Desapropriação por 
Interesse Social para fi ns de Reforma Agrária. Lei Agrária (Lei 
Federal 8.629, de 26/02/1993). Lei Complementar número 76, 
de 6 de julho de 1993. 7. Terras públicas. Terrenos de marinha. 
Terrenos marginais. Terras de faixa de fronteira. Várzea. Imóveis 
rurais. Terras devolutas e o Poder Público. Identifi cação das 
terras devolutas. Discriminação administrativa e judicial das 
terras devolutas. Destinação das terras devolutas. Regularização 
e legitimação de posse. As terras públicas estaduais e a 
Constituição do Estado do Pará. Destinação das terras públicas 
estaduais. 7. Usucapião no Código Civil e na Constituição da 
República. Usucapião rural. Aquisição ou arrendamento de imóvel 
rural por pessoas físicas ou jurídicas estrangeiras. Limitações à 
venda de terras a estrangeiros. 8. Posse. Posse agrária e Posse 
Agroecológica. Legitimação de posse.9. Ocupação de terras 
públicas. Regularização fundiária: Regularização fundiária de 
terras públicas federais na Amazônia Legal (Lei 11.952/09); 
regularização fundiária de terras públicas do Estado do Pará (Lei 
7.289/09); 10. Territórios Quilombolas. 11. Territórios Indígenas. 
12. Lei de Terras Estadual. 13. O sistema de Justiça Agrária no 
Estado do Pará.
XIII. DIREITO AMBIENTAL
1.            Direito do Ambiente: conceito, objeto e princípios. 
Conceito de meio ambiente. Bem ambiental. Conceito e 
natureza jurídica. Função socioambiental da propriedade. 2. 
A Constituição da República, a Constituição do Estado do Pará 
e a tutela do meio ambiente. 3 Política e Sistema Nacional de 
Meio Ambiente: objetivos, princípios e instrumentos. Lei Federal 
nº 6.938/81 e alterações. Regulamento da Política Nacional de 
Meio Ambiente. Decreto Federal nº 99.274/90 e alterações.  Lei 
Federal n° 9.605/98 e Decreto Federal n° 3.179, de 21.09.1999.  
Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). Legislação do 
Estado do Pará relacionada à Política Estadual do Meio Ambiente 
(Lei Estadual nº 5.887/1995).  Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza –SNUC: tipos de unidades, objetivo e 
categorias.  Legislação correlata. Estudo de impacto ambiental. 
Licenciamento Ambiental. (EIA/RIMA). Resoluções CONAMA 
nº 01/1986,  nº09/1987 e nº 237/1997. Lei Complementar nº 
140/2011. Patrimônio Natural, Histórico e Artístico (Decreto-
Lei25/1937).  Tutela judicial e extrajudicial do meio ambiente. 
Lei Federal nº 7.347/85. Instrumentos da política urbana e 
legislação pertinente. 4. Responsabilidade administrativa, civil 
e penal pelo dano ambiental.  Decreto Federal nº 6.514/2008. 
Responsabilidade penal da pessoa jurídica. 5. Convenção da 
Diversidade Biológica (CDB).  Conhecimento Tradicional e 
Repartição de Benefícios. Tratados Internacionais em Matéria 
Ambiental. 6. Princípios e Diretrizes da Política Nacional de 
Biodiversidade. Decreto Federal nº 4.339/2002. 7. Zoneamento 
Ecológico-Econômico no Brasil: diretrizes básicas e critérios. 
Decreto Federal nº 4.297,de 10 de julho de 2002. Lei Estadual nº 
6.506/2002: diretrizes básicas para o zoneamento econômico-
ecológico no Estado do Pará. Lei Estadual nº 6.745/2005 e o 
Macrozoneamento Econômico-Ecológico do Estado do Pará. 8. 
Organismos geneticamente modifi cados (OGMs). Lei Federal nº 
11.105/2005. 9. Recursos Minerais. Lavra. Pesquisa. Código de 
Mineração. Licenciamento da Atividade de Mineração. Lei Federal 
n° 7.990/89, Lei Federal n° 8.001/90 e Lei Estadual n° 6.710/05. 
Compensação Financeira sobre Exploração Minerária (CFEM). 
Legislação federal e estadual. Participação do proprietário do 
solo (Lei Federal n° 8.901/94). 10. Regime jurídico dos recursos 
hídricos. Código de Águas. Outorga, uso e cobrança da água. 
Poluição da água. Proteção das águas doces. Política Nacional 
de Recursos Hídricos: Instrumentos, outorga, cobrança e uso de 
recursos hídricos. 11. Legislação brasileira de proteção fl orestal. 
Código Florestal e alterações: Área de Preservação Permanente e 
Área de Reserva Legal. Decreto Federal nº 6.063/07.  Lei Federal 
nº 11.284/06. Política Florestal do Estado do Pará. Lei Estadual 
nº 6.963/07. Resolução Conama 369/06. 12. Jurisprudência dos 
Tribunais Superiores em matéria de Direito Ambiental.
XIV. DIREITOS HUMANOS
1. Parte Geral: Conceito. Fundamentos fi losófi cos dos direitos 
humanos.  Universalismo e relativismo cultural. Evolução 
histórica dos direitos humanos. Direitos humanos na Constituição 
da República de 1988. Movimento de internacionalização 
dos direitos humanos. 2.Teoria dos Direitos Humanos. Direito 
internacional dos direitos humanos: Características, fontes, 
classifi cações e princípios. Normas de interpretação dos tratados 
de direitos humanos. Resolução de confl itos ante à colisão  de  
direitos  humanos. Responsabilidade internacional por violação 
dos direitos humanos: tratados internacionais de direitos 
humanos e as obrigações assumidas pelo Brasil. Formas de  
reparação  e  sanções  coletivas  e  unilaterais. Incorporação dos 
Tratados e Convenções Internacionais sobre Direitos Humanos 
no ordenamento jurídico brasileiro. Confl ito com as normas 
constitucionais. Controle de convencionalidade.  Execução 
no Brasil de decisões oriundas de tribunais internacionais de 
proteção dos direitos humanos. Direito da antidiscriminação: 
discriminação direta e indireta e ações afi rmativas. 3 Defensoria 
Pública e a defesa dos Direitos Humanos. Direito ao acesso 
à justiça internacional. 4.  Sistema Global de Proteção aos 
Direitos Humanos. Organização das Nações Unidas (ONU): 

declarações, tratados, resoluções, comentários gerais, relatórios 
e normas de organização e funcionamento dos órgãos de 
supervisão, fi scalização e controle. Órgãos convencionais 
e extraconvencionais. Declaração Universal dos Direitos 
Humanos.  Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos.  
Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 
Convenção contra a tortura e outros tratamentos ou penas 
cruéis, desumanas ou degradantes. Convenção sobre os direitos 
da criança.  Estatuto de Roma. Convenção sobre os direitos da 
pessoa com defi ciência. Convenção Relativa ao Estatuto dos 
Refugiados. Convenção sobre a eliminação de todas as formas 
de discriminação racial. Convenção sobre a eliminação de 
todas as formas de discriminação contra a mulher.  5. Sistema 
Regional Interamericano de Proteção aos Direitos Humanos. 
Organização dos Estados Americanos: declarações, tratados, 
resoluções, relatórios, informes, pareceres, jurisprudência 
(contenciosa e consultiva da corte interamericana de Direitos 
Humanos), normas de organização e funcionamento  dos órgãos  
de supervisão, fi scalização  e controle. Relatorias temáticas e 
por países. Audiências públicas. Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos. Corte interamericana de Direitos Humanos. 
Convenção Americana de Direitos Humanos. Protocolo adicional 
à convenção americana sobre Direitos Humanos em matéria 
de direitos econômicos, sociais e culturais – Protocolo de San 
Salvador. Convenção interamericana sobre a eliminação de 
todas as formas de discriminação contra pessoas portadoras 
de defi ciência. Convenção interamericana para prevenir, punir e 
erradicar a violência contra a mulher. Convenção interamericana 
contra a corrupção. Convenção Interamericana para prevenir e 
punir a tortura. Protocolo à Convenção Americana sobre direitos 
humanos relativo à abolição da pena de morte. 6. Mecanismos 
de proteção aos direitos humanos na Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988. Federalização de crimes graves 
contra os Direitos Humanos. Remédios constitucionais. 7. 
Direitos Humanos em Espécie e Grupos Vulneráveis. Direitos 
Humanos e acesso à justiça: dever dos estados de promover 
o acesso à justiça, 100 Regras de Brasília e desenvolvimentos 
no âmbito da organização dos estados americanos relacionados 
à Defensoria Pública. Direitos Humanos das minorias e grupos 
vulneráveis: Povos indígenas, Discriminação racial, Mulher, 
Criança e Adolescente, Pessoa com Defi ciência, Idosos, Povos 
Indígenas, Quilombolas, Imigrantes e Refugiados, Diversidade 
Sexual. Comissão Nacional da Verdade: histórico, atribuições, 
legislação, audiências públicas e relatórios.
XV. DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS
1. Teoria constitucional dos direitos difusos e coletivos. Interesse 
público e privado. Interesse público primário e secundário. 
Interesses difusos, coletivos e individual homogêneos. A 
defesa judicial dos interesses transindividuais. Ação civil 
pública. 2. Processo coletivo e participação popular. Audiência 
pública (extrajudicial e judicial). Intervenção do amicus 
curiae. Intervenção do cidadão, isoladamente ou em grupo. 
A legitimidade do cidadão eleitor para a propositura de Ação 
Popular. A legitimidade do indivíduo para a propositura de 
ações de direito de vizinhança com refl exos na esfera coletiva; 
3. Instrumentos administrativos de resolução extrajudicial de 
confl itos de natureza coletiva. Inquérito civil. Poder de requisição 
do Defensor Público em matéria coletiva. 4. Tutela coletiva dos 
direitos fundamentais sociais. Controle das políticas públicas 
pelo Poder Judiciário. Direito-garantia ao mínimo existencial. 
Reserva do possível. Princípio da Separação dos Poderes. 
Priorização da resolução extrajudicial dos confl itos em matéria 
de políticas públicas sociais. 5. Tutela coletiva do direito à saúde.  
Judicialização da saúde pública. Judicialização de políticas 
públicas e separação dos poderes. Judicialização de políticas 
públicas frente ao orçamento e às fi nanças públicas. Direito à 
saúde: regime constitucional, interpretação jurisprudencial e 
doutrinária. Sistema Único de saúde: tratamento constitucional 
e lei nº 8.080/90, o sistema tripartite\reserva do possível. 
Previdência e Saúde Suplementar dos Servidores Públicos 
-LC 32/2006.  Direito à saúde de grupos sociais vulneráveis: 
portadores de defi ciência, crianças e adolescentes, idosos, 
portadores de SIDA, vítimas de violência sexual e familiar, 
pessoas privadas de liberdade, índios, etc. Resolução nº107/2010 
do Conselho Nacional de Justiça. 6. Tutela coletiva do direito à 
educação. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 
nº9.394/96). 7. Tutela coletiva do direito à cidade e do direito 
à moradia. Competência legislativa e administrativa em matéria 
urbanística. A política urbana na Constituição Federal. Funções 
sociais da cidade e da propriedade urbana. O direito à moradia 
digna como direito fundamental. A segurança na posse como 
garantia da efetividade do direito à moradia. Estatuto da Cidade 
(Lei nº10.257/2001). Diretrizes gerais e princípios da Política 
Urbana no Estatuto da Cidade. Instrumentos da política urbana 
no Estatuto da Cidade. Concessão de uso especial para fi ns 
de moradia (Medida Provisória nº2.220/01). Regularização 
Fundiária de interesse social e de interesse específi co (Lei 
nº11.977/09). Proibição de despejos forçados sem prévia 
alternativa de moradia. Proteção jurídica da moradia nos cortiços. 
Política Nacional para a População em Situação de Rua (Decreto 
nº7.053/09). 8. Tutela coletiva do direito ao saneamento 
básico. Conceito de saneamento básico. O Saneamento básico 
como direito fundamental. Política Nacional de Saneamento 

Básico (Lei nº11.445/2007 e Decreto nº7.217/2010). 9. Tutela 
coletiva do direito à alimentação. O direito à alimentação como 
direito fundamental social. Emenda Constitucional nº64/2010. 
Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Lei 
nº11.346/06). 10. Tutela coletiva do direito ao transporte 
público. O direito ao transporte público como expressão do 
direito à cidade. 11. Tutela coletiva dos direitos das pessoas 
com defi ciência (Lei nº7.853/89). 12. Tutela coletiva dos direitos 
das pessoas privadas de liberdade. (Lei nº7.210/84, com as 
alterações trazidas pela Lei nº12.313/2010). 13. Tutela coletiva 
dos direitos dos idosos. Estatuto do Idoso (Lei nº10.741/2003). 
14. Tutela coletiva do consumidor em juízo. Microssistema 
coletivo. Marcos legislativos.  Competência na tutela coletiva.  
Competência absoluta: funcional ou territorial.  Competência 
absoluta do foro.  Dano local, regional e nacional. Legitimidade.  
Defensoria Pública. Relação entre a ação coletiva e a individual.  
Litispendência.  Conexão e continência. Identidade da causa de 
pedir ou pedido.  Obrigatoriedade ou facultatividade na reunião 
de processos  em razão da conexão.  Suspensão do processo 
individual.   Limitação territorial da coisa julgada. Gratuidade.  
Liquidação de sentença.   Execução. 15. A tutela coletiva no 
âmbito da Defensoria Pública. a legitimidade da defensoria 
Pública para a tutela dos direitos difusos , coletivos e individuais 
homogêneos. A legitimidade da Defensoria Pública para fi rmar 
Termo de Ajustamento de Conduta (TAC). A solução extrajudicial 
de confl itos coletivos pela Defensoria Pública.
XVI. DIREITO DO CONSUMIDOR
1. O Código de Defesa do Consumidor e sua posição no 
ordenamento jurídico brasileiro. O Código de Defesa do 
Consumidor como norma principiológica. Sua  posição 
hierárquica. O Código de Defesa do Consumidor e a teoria 
do diálogo das fontes. 2 Princípios fundamentais do código 
de defesa do consumidor . Princípio da vulnerabilidade do 
consumidor. Princípio da hipossufi ciência do consumidor (art. 6º, 
inc. VIII, da Lei  8.078/1990). Princípio da boa-fé objetiva (art. 
4º, inc. III, da Lei 8.078/1990). Princípio da transparência ou da 
confi ança (arts. 4º, caput, e 6º, inc. III, da  Lei 8.078/1990). 
A tutela da informação. Princípio da função social do contrato. 
Princípio da equivalência negocial (art. 6º, inc. II, da Lei 
8.078/1990). Princípio da reparação integral dos danos (art. 6º, 
inc. VI, da Lei  8.078/1990). Os danos reparáveis nas relações 
de consumo. 3 Elementos da Relação Jurídica de Consumo 
. A estrutura da relação jurídica de consumo. Visão geral. Os 
elementos subjetivos da relação de consumo. O fornecedor de 
produtos e o prestador de serviços. O conceito de  fornecedor 
equiparado. O Consumidor. Teorias existentes. O consumidor 
equiparado ou by-stander . Elementos objetivos da relação de 
consumo. Produto. Serviço. 4. Responsabilidade civil pelo Código 
de Defesa do Consumidor. A unifi cação da responsabilidade civil 
pelo Código de Defesa do Consumidor. A responsabilidade civil 
objetiva e solidária como regra do Código do  Consumidor. A 
responsabilidade subjetiva dos profi ssionais liberais como . 
Responsabilidade civil pelo vício do produto . Responsabilidade 
civil pelo fato do produto ou defeito. Responsabilidade civil pelo 
vício do serviço.  Responsabilidade civil pelo fato do serviço ou 
defeito. Excludentes de responsabilidade civil pelo Código de 
Defesa do Consumidor.  As excludentes da não colocação do 
produto no mercado e da ausência de defeito . A excludente da 
culpa ou fato exclusivo de terceiro. A excludente da culpa ou 
fato exclusivo do próprio consumidor. O enquadramento do caso 
fortuito e da força maior como excludentes da responsabilidade 
civil consumerista. Os riscos do desenvolvimento como 
excludentes de responsabilidade pelo Código de Defesa do 
Consumidor. O fato concorrente do consumidor como atenuante 
da responsabilidade civil dos fornecedores e prestadores. 5 A 
proteção contratual pelo Código de Defesa do Consumidor . A 
revisão contratual por fato superveniente no Código de Defesa 
do  Consumidor. A função social do contrato e a não vinculação 
das cláusulas desconhecidas  e incompreensíveis (art. 46 do 
CDC). A interpretação mais favorável ao  consumidor (art. 47 
do CDC). O direito de arrependimento nos contratos de consumo 
(art. 49 da Lei  8.078/1990). A garantia contratual do art. 50 
da Lei 8.078/1990 . As cláusulas abusivas no Código de Defesa 
do Consumidor. Análise do rol  exemplifi cativo do art. 51 da 
Lei 8.078/1990 e suas decorrências. 6. A proteção quanto 
à oferta e à publicidade no Código de Defesa do Consumidor. 
A força vinculativa da oferta no art. 30 da Lei 8.078/1990. A 
responsabilidade civil objetiva e solidária decorrente da oferta. 
A publicidade no Código de Defesa do Consumidor.  A vedação 
da publicidade enganosa (art. 37, § 1º, do CDC).  A vedação da 
publicidade abusiva (art. 37, § 2º, do CDC). 7. O abuso de direito 
consumerista. as práticas abusivas vedadas  pela lei 8.078/1990 e 
suas consequências práticas . Das práticas abusivas enumeradas 
pelo art. 39 do CDC. A necessidade de respeito ao tabelamento 
ofi cial, sob pena de caracterização do abuso de direito (art. 41 
do CDC). O abuso de direito na cobrança de dívidas (art. 42, 
caput, do CDC). O problema do corte de serviço essencial. A 
necessidade de prestação de informações na cobrança (art. 42-A 
do CDC) . A repetição de indébito no caso de cobrança abusiva 
(art. 42, parágrafo  único, do CDC). 8. Banco de dados e cadastro 
de consumidores . Dos arts. 43 e 44 do Código de Defesa do 
Consumidor e seus  efeitos. A interpretação jurisprudencial. A 
inscrição ou registro do nome dos consumidores. A retifi cação ou 


